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Nota Técnica nº 186/2013/SBQ/RJ

Rio de Janeiro, 1º de novembro de 2013.
Assunto: Revisão da Portaria ANP nº 41, de 12 de março de 1999, que estabelece a regulamentação para a comercialização de aditivos para combustíveis automotivos e de combustíveis automotivos aditivados.

1.  HISTÓRICO E DESCRIÇÃO DO PROBLEMA

1. A evolução de mercados complexos, como o de combustíveis, geralmente se dá de forma muito dinâmica. Contudo, a regulamentação tende a não ser tão dinâmica dada a necessidade de atender aos diversos requisitos trazidos pelo seu caráter formal. A diferença entre a rapidez do mercado e a formalidade dos regulamentos é um desafio recorrente dos órgãos reguladores, os quais são os responsáveis por encontrar as soluções que permitam equilibrar estas diferenças e promover a melhor harmonia possível entre estas duas extremidades.

2. A Portaria ANP nº 41, de 12 de março de 1999, que estabelece a regulamentação para a comercialização de aditivos para combustíveis automotivos e de combustíveis aditivados, encontra-se vigente há mais de quatorze anos, de forma que muitas de suas disposições, necessárias à época de sua publicação, já não atendem às necessidades do mercado atual. Visando melhor atender às necessidades atuais, foi conduzida a revisão da referida Portaria.
3. Ademais, é oportuno considerar que esta Agência estabeleceu, por meio da Resolução ANP nº 38, de 9 de dezembro de 2009, que, a partir de 1º de janeiro de 2014, a gasolina comercializada no país deverá conter detergentes dispersantes para retardar a formação de depósitos nas válvulas de admissão dos motores e, dessa forma, atender aos requisitos mínimos de desempenho. Vale ressaltar que consiste de melhoria adicional àqueles parâmetros exigidos para atendimento da fase L6, ciclo Otto, do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE. 
4. Em atendimento a este dispositivo regulatório, a ANP conduziu um estudo de Avaliação de Impacto Regulatório, finalizado em junho de 2013 com a Nota Técnica nº 97/2013/SBQ (disponível no sítio da ANP no endereço: http://www.anp.gov.br/?pg=68398m= &t1=&t2=&t3=&t4=&ar=&ps=&cachebust=1382727277321), e promoveu a revisão da Resolução ANP nº 38/2009, o que resultou na publicação da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013. É importante considerar que, em virtude da necessidade de adequação da logística do mercado, o prazo para atendimento do desempenho mínimo da gasolina automotiva foi adiado para 1º de julho de 2015, sem prejuízo do início de vigência da especificação necessária para atendimento da nova fase do PROCONVE para veículos leves.
5. Nesse sentido, com o processo de revisão da Portaria ANP nº 41/1999 também se busca o cumprimento de outras ações decorrentes desta regra:
a)  incluir a norma ABNT NBR 16038 – Combustíveis – Medição de depósitos em válvulas de admissão em motor com ignição por centelha, para ser utilizada na comprovação do nível mínimo de desempenho dos detergentes dispersantes;

b) estabelecer a especificação da gasolina de referência para aplicação da norma ABNT NBR 16038; 
c) atualizar as regras para o registro dos aditivos para combustíveis automotivos, inclusive aqueles que serão utilizados para atendimento do desempenho mínimo supracitado, bem como prever prazos limites para atendimento desta regra.
2.  OBJETIVOS

6. Esta Nota Técnica tem por escopo explicitar, de forma clara e objetiva, quais dispositivos da Portaria ANP nº 41/1999 foram alterados e em que fundamentos tais modificações se justificam.
7. Resumidamente, a revisão em tela busca efetuar as seguintes mudanças:

a) incluir limitação de escopo da obrigatoriedade de registro dos aditivos para combustíveis automotivos, o qual contemplará somente os seguintes combustíveis de uso rodoviário: gasolina, etanol combustível e óleo diesel;
b) ampliar e atualizar o rol de definições deste regulamento;
c) adequar os requisitos para solicitação de registro à cadeia de fornecimento deste produto: separar os agentes produtores ou importadores dos fornecedores de aditivos.

d) atualizar as regras referentes aos rótulos dos frascos de aditivos;
e) estabelecer prazos para adequação do mercado;
f) manter o Regulamento Técnico atualizado no que se refere às normas técnicas utilizadas para comprovação dos benefícios;

g) estabelecer especificação da gasolina de referência para testes de homologação de aditivos (desempenho mínimo obrigatório). 
3.  PROPOSTA DE REGULAMENTO
8. Em virtude dos quatorze anos de publicação da Portaria ANP nº 41/1999, seu conteúdo encontra-se defasado em relação às necessidades do mercado e da ANP
. Dessa forma, a alteração proposta contempla uma modificação ampla dos dispositivos do regulamento em questão, os quais serão abordados nos próximos tópicos.
3.1. Forma do ato normativo:

9. Primeiramente, buscou-se pautar a redação da minuta de revisão em comento às regras do Decreto n° 4.176, de 28 de março de 2002, que estabelece normas e diretrizes para, dentre outras ações, a elaboração de atos normativos no âmbito do Poder Executivo Federal.
10. Nesse contexto, cabe ressaltar o artigo 5º do supracitado Decreto, o qual estabelece a estruturação do ato normativo em três partes básicas: a parte preliminar, a parte normativa e a parte final. Com vistas ao atendimento do exigido para a parte preliminar, constam na minuta a epígrafe, o preâmbulo, o enunciado do objeto e o âmbito de aplicação. 
11. Adicionalmente, foram elencadas 5 (cinco) considerações iniciais que nortearam a condução dos trabalhos referentes à minuta de revisão. Esta citação tem sido amplamente adotada nas Resoluções da ANP, porém não consta do texto original da Portaria ANP nº 41/1999 devido ao tempo significativo que este regulamento foi publicado. 
12. Em relação ao objeto e indicação do âmbito da minuta, cabe informar que estes constam do artigo 1º. A redação atual visa dar mais clareza ao escopo principal do regulamento.
3.2. Escopo do registro de aditivos e disposições preliminares:
13.  A Portaria ANP nº 41/1999 não contempla regra de abrangência em relação aos tipos de aditivos que são passíveis de registro na ANP, ficando a cargo do administrador a interpretação do texto. Atualmente, são isentos do registro, aditivos cuja aplicação se restrinja aos segmentos não rodoviários. Entretanto, essa regra não é explícita na Portaria ANP nº 41/99.
14. Muitos dos aditivos são extremamente específicos para um determinado segmento de uso e seus benefícios tendem a ser devidamente conhecidos pelos próprios usuários. Constam no elenco de aditivos específicos os destinados aos usos náutico, aeronáutico, aos grupos geradores, aos veículos não rodoviários, entre outros. Ao adquirir o produto, os consumidores buscam aqueles mais adequados a sua necessidade, sendo capazes de julgar a eficácia do produto. No caso dos aditivos utilizados para a gasolina, o etanol combustível ou o óleo diesel, de uso rodoviário, existe uma assimetria de informação, visto que o consumidor comum não tem meios para julgar a eficácia do produto. Encontram-se neste grupo os aditivos utilizados para compor os combustíveis aditivados pelo distribuidor. 
15. Considerando a proposta de tornar obrigatório o processo de registro somente para os aditivos cuja aplicação se restrinja ao segmento rodoviário, foi realizado um estudo comparativo do volume de combustível adquirido discriminado entre os segmentos rodoviário e não rodoviários adquirida. Como a quantidade de aditivos por cada setor não é um dado disponível na ANP, optou-se por efetuar uma estimativa com base na participação do segmento rodoviário no consumo de combustíveis (considerando dados agregados). Para isso foram consultados os dados contidos no Balanço Energético Nacional da Empresa de Pesquisa Energética referente ao ano base de 2012. As informações verificadas constam na Tabela 1.
16. Conforme se verifica na Tabela 1, cerca de 87,3 % (em base energética) dos combustíveis listados são comercializados no setor de transportes rodoviários do mercado nacional. O óleo diesel constitui o de menor participação (79,2 %) e a gasolina o de maior (99,8 %).  Tais números mostram que efetivamente o segmento rodoviário é o principal componente na demanda destes combustíveis (os demais setores agregam apenas 12,7% do mercado).
Tabela 1 – Participação do setor de transportes rodoviários
	Combustível
	Setor de Transportes Rodoviários
	Dados agregados (Brasil)
	Participação

	Óleo diesel
	36.652 tep
	46.280 tep
	79,2 %

	Gasolina
	24.454 tep
	24.512 tep
	99,8 %

	Etanol Combustível
	9.906 tep
	10.522 tep
	94,2 %

	Total
	71.012 tep
	81.314 tep
	87,3 %


17. Assim, diante de todo o exposto, entendeu-se por oportuno estabelecer na minuta de revisão da Portaria ANP nº 41/1999 que o registro de aditivos deve ser restrita ao segmento rodoviário. Esta decisão se ampara nos seguintes pontos:
· reduzida participação dos segmentos não rodoviários no consumo de combustíveis, quando comparada à do segmento rodoviário, o que permite estimar que o mercado de aditivos deste também seja uma parcela reduzida do mercado;
· menor assimetria de informação dos consumidores de aditivos ou combustíveis aditivados no segmento não rodoviário, quando se compara com os do segmento rodoviário;
· especificidade dos aditivos utilizados no segmento não rodoviário.
18. Dessa forma, a minuta de revisão contempla, no § 1º do artigo 1º, uma regra de abrangência para os registros de aditivos. Acerca desta, serão passíveis de registro somente “... os aditivos cujas aplicações se restrinjam aos seguintes combustíveis de uso rodoviário: gasolina, etanol hidratado combustível e óleo diesel”.
19. Em relação aos aditivos isentos de registro, além dos já citados, incluem no escopo: “... os aditivos cuja finalidade seja a adequação dos combustíveis às especificações da ANP”, conforme § 2º do artigo 1º da minuta. Recaem nessa categoria os aditivos utilizados pelos produtores e formuladores de combustíveis, com vistas a adequar os parâmetros de qualidade dos combustíveis às especificações técnicas da ANP. Este entendimento está alinhado com aquele dos parágrafos anteriores em que a assimetria de informação é reduzida. Estes agentes conhecem bem o produto que pretendem adicionar ao seu combustível antes de comercializá-lo com o mercado.
20. Outro ponto importante está relacionado com ações decorrentes do atendimento do parágrafo único do artigo 2º da Resolução ANP nº 38/2009, que trata da adição de detergente dispersante à gasolina comercializada no território nacional (art. 7º da Resolução ANP nº 40/2013). No § 3º do artigo 1º da minuta de revisão consta obrigatoriedade de registro na ANP dos aditivos utilizados para adequar a gasolina automotiva ao seu nível mínimo de desempenho de depósito em válvulas. Conforme previsto, o aditivo será adicionado pelos produtores e importadores de gasolina A ou, nos casos de cabotagem, pelos distribuidores de combustíveis líquidos, conforme regulamentação específica da ANP.

21. A comercialização dos aditivos passíveis de registro na ANP somente poderá ocorrer após a publicação do Despacho da ANP no Diário Oficial da União e enquanto este registro estiver ativo e regular. Esta regra consta no artigo 2º da minuta de revisão e busca aprimorar a regra do artigo 2º da Portaria ANP nº 41/1999.
3.3.   Definições
22. No artigo 3º da Portaria ANP nº 41/1999 constam apenas as definições dos seguintes termos: combustível automotivo aditivado, aditivo para combustível automotivo, componente ativo e diluente, os quais continuam definidos na minuta de revisão em referência, porém foram atualizados de forma a melhor se adequarem às novas disposições.
23. Sobre a definição de “aditivo”, o entendimento é que este termo contemple os diversos produtos existentes no mercado, tais como, os pacotes de aditivos, os aditivos diluídos, os aditivos envasados, entre outros.
24. Além dos citados acima, constam também na minuta de revisão as seguintes definições: o fluido carreador, o produtor de aditivos, o importador de aditivos, o fornecedor de aditivos, o distribuidor e o varejo de aditivos.
25. Atualmente, a Portaria ANP nº 41/1999 não contempla nenhum conceito a respeito dos agentes de mercado que atuam na cadeia de fornecimento do aditivo. À época, não havia tal necessidade no regulamento. Contudo, em virtude da busca por estabelecer uma sistemática de registro de aditivo diferenciada, para se adequar ao que realmente ocorre no mercado, foi oportuno determinar a definição de mais de um tipo de agente econômico. Assim, a minuta ora proposta cria dentro do escopo da ANP as figuras de “produtor de aditivos”, “importador de aditivos” e “fornecedor de aditivos”. Cabe informar que não são agentes regulados pela Agência
, estão contemplados no rol de indústrias químicas, mas, por se tratar de um produto controlado devido a sua interface e importância no mercado de combustíveis, a indicação destes no novo regulamento mostrou-se oportuna.

26. Na Figura 1 consta a divisão do mercado de aditivos, conforme verificado ao longo a vigência da Portaria ANP nº 41/1999. São considerados como produtor ou importador de aditivos os agentes econômicos localizados no “topo” da cadeia logística. Podem ser enquadrados nesta categoria aqueles que exercem as seguintes atividades: produção industrial, a partir de matérias-primas básicas; formulação, a partir de aditivos já produzidos (já registrados na ANP ou não) ou importação (aquisição de produto acabado no mercado externo e posterior comercialização no mercado interno). O “produtor de aditivos”, por simplificação, abrangeria as atividades de produção e formulação dentro de um mesmo escopo. Não haveria o porquê dividir em dois grupos distintos.
27. Na sequência da cadeia logística verificam-se os atacadistas e varejistas de aditivos. A diferença entre o atacado e o varejo no segmento de aditivos não apresenta uma definição rígida dentro do mercado. Pode-se, ao menos, estimar que o varejo se refira ao mercado denominado aftermarket, ou seja, a comercialização dos aditivos em frascos para sua posterior adição pelo consumidor final diretamente no tanque do veículo. Esses frascos são disponibilizados em postos revendedores, supermercados, concessionárias automotivas, entre outros. Os demais usos, com maiores movimentos de produto, são considerados o “atacado” e suprem a demanda dos distribuidores de combustíveis líquidos para compor os combustíveis aditivados, os produtores de gasolina A (artigo 7º da Resolução ANP nº 40/2013) e a comercialização com os “fornecedores de aditivos”.

Figura 1 – Cadeia de fornecimento dos aditivos para combustíveis automotivos.
28. Contudo, para o novo regulamento, não seria necessário estabelecer uma divisão entre os atacadistas e varejistas de aditivos. Ambos detêm uma característica em comum, a qual é o que realmente importa para a regulamentação da ANP, já adquirem aditivos registrados (a partir dos produtores, importadores ou dos próprios atacadistas). Assim, este elo da cadeia de fornecimento ficou dentro de um mesmo tipo de agente, o qual foi denominado “fornecedor de aditivos”.
29. Os fornecedores de aditivos adquirem o produto já registrado e efetuam alguma forma de modificação do mesmo (diluição, adição de corante e/ou envasilhamento), as quais proporcionam alteração da marca original do produto e exige um novo registro de produto perante a ANP. O aditivo diluído, corado ou envasilhado recebe número de registro na ANP diferente daquele do produto utilizado como matéria prima.

30. Todavia, por se tratar de um aditivo derivado de outro já registrado anteriormente pelo produtor ou importador de aditivos, entende-se que o rigor na comprovação do benefício já foi efetuado. Dessa forma, caberia apenas requerer informações para conhecer a modificação efetuada e, assim, exigir uma documentação mais simplificada, desde que mantidos os mesmos benefícios do aditivo original (que não são alterados) e atendida a faixa de concentração permitida ao produto original.

31. Uma forma simplificada da Figura 1 exemplifica melhor o mercado de aditivos pretendido com o novo regulamento, o que pode ser visto na Figura 2.
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Figura 2 – Simplificação da cadeia de fornecimento do aditivo conforme o novo regulamento.
32. No primeiro nível o produtor ou importador de aditivos inicia a cadeia de fornecimento de um aditivo “X” para um dado conjunto de benefícios. O aditivo “X” recebe o registro ANP nº 111, após o deferimento do processo. Esse produto pode ser entregue diretamente aos agentes para o uso massivo (atacado) ou entregue aos fornecedores de aditivos. 

33. O fornecedor de aditivos atacadista pode adquirir este aditivo ”X”, estocar e entregar diretamente para o uso massivo, sem ter efetuado nenhuma modificação no produto, mantendo, inclusive, a marca comercial original. Nesse caso, a ANP entende que o agente econômico atua somente como um intermediário do produto e, dessa forma, não precisa haver um novo registro. As propriedades do produto não são alteradas.

34. Outro caminho para o aditivo “X” adquirido pelo fornecedor de aditivos atacadista é:  ser diluído, adicionado de corante ou envasilhado, recebendo uma nova marca comercial. Nesses casos a ANP entende se tratar de um novo registro, porém exigindo uma documentação mais simplificada do que aquela cobrada pelo produtor ou importador de aditivos no ato do registro do aditivo ”X”. Assim, um novo registro  é gerado, o registro ANP nº 222.

35. No último “elo” da cadeia, o fornecedor de aditivos varejista, por definição de “varejo de aditivos”, poderá também diluir, adicionar corante ou envasilhar o mesmo e, dessa forma, também necessitará de um novo registro. Têm-se como exemplo, o registro ANP nº 333.

36. Reitera-se que, para efeitos da nova minuta, a diferenciação do atacadista e do varejista não será necessária, o que permitiu contemplá-los no escopo do “fornecedor de aditivos”.
37. As redações que definem o “produtor de aditivos”, o “importador de aditivos” e o “fornecedor de aditivos” seguem abaixo:

“V – produtor de aditivos: pessoa jurídica responsável pela atividade de produção de aditivos;

VI – importador de aditivos: pessoa jurídica responsável pela atividade de importação de aditivos; 
VII – fornecedor de aditivos: pessoa jurídica que adquire aditivo já registrado na ANP e o comercializa após efetuar, sob sua responsabilidade, adição de diluente ou corante e/ou envasilhar  o produto.”
38. O termo “varejo de aditivos” será a única referência da minuta a essa característica diferenciada presente no mercado. Essa definição visa, tão somente, o atendimento de uma solicitação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), quem efetua homologação ambiental dos aditivos. A demanda refere-se à necessidade de definir o segmento da cadeia de aditivos chamado pelos atores do setor de aftermarket e que correspondem, nas Figuras 1 e 2, ao varejo de aditivos (como explicitado anteriormente). A proposta de texto para tal definição seria:
“X – varejo de aditivos: aquisição de aditivos em frascos para sua posterior adição em combustível automotivo a ser efetuada pelo consumidor final no tanque do veículo”.
39. Por fim, acerca das definições da nova minuta, foi introduzida uma específica para o “combustível aditivado”, de forma a deixar mais claro este termo ao mercado no âmbito da regulamentação da ANP.
3.4. Adequação da solicitação de registro de aditivos:

40. Diante do exposto anteriormente, em virtude das diferenças existentes entre os diversos agentes econômicos da cadeia, produtores ou importadores de aditivos e fornecedores de aditivos, a ANP identificou a necessidade de estabelecer formas diferenciadas de registro de tais produtos. 
41. Assim, foi introduzido na minuta de revisão o artigo 4º, que apresenta as regras a serem atendidas quando da solicitação de registro pelo produtor ou importador de aditivos. Trata-se de uma série de documentos que devem ser encaminhados por tais agentes econômicos. Os itens a serem atendidos constam elencados abaixo:
a) Formulário de Registro do Aditivo, firmado por profissional da química responsável pelo produto: documento padronizado pela ANP, o qual estará disponível no site desta Agência (www.anp.gov.br), contendo as informações necessárias para se conceder o registro. Destas informações podem-se citar os dados da empresa, do representante junto à ANP, da composição do aditivo, dos benefícios comprovados para o aditivo, entre outros. A assinatura do profissional da química será exigida em virtude de haver dados de análise química que somente poderiam ser aprovadas por um profissional da área;
b) Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico – FISPQ: conforme norma ABNT NBR 14725;
c) Espectro de infravermelho do aditivo: somente quando se tratar de aditivos para atendimento do artigo 7º da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013. Essa informação é importante para que a ANP, por meio de seu laboratório em Brasília, possa proceder uma metodologia de identificação do aditivo quando este ainda não estiver diluído no combustível;
d) Documento emitido pelo IBAMA: como este órgão ambiental é o responsável pela homologação ambiental do aditivo, a ANP, como última instância, exige este documento;
e) Certificado da qualidade do combustível com o aditivo a ser registrado: documento que comprova que o combustível continua atendendo às especificações da ANP quando o aditivo a ser registrado é adicionado;
f) Modelo de rótulos: será exigido que o agente econômico com intenção de comercializar seu produto no varejo de aditivos encaminhe para avaliação da ANP os rótulos a serem utilizados nos frascos. Trata-se de uma medida que visa comprovar se neste somente constarão os benefícios comprovados junto à Agência;
g) Comprovação dos benefícios declarados para o aditivo: por meio deste item a ANP apresenta as regras a serem atendidas para que o agente econômico comprove os benefícios prometidos para o aditivo a ser registrado. Esta comprovação se dá mediante o envio de relatório técnico que comprove, por meio de comparação com um “ensaio em branco”
 se o benefício é atendido na concentração mínima ou máxima de registro. Esses ensaios precisam ser efetuados por meio de uma norma técnica específica ou, na ausência desta, por validação com base no protocolo estabelecido pelo INMETRO (DOQ-CGCRE-008). 
42. Já no artigo 5º da referida minuta de revisão, verificam-se as exigências quando do registro dos aditivos em nome dos fornecedores de aditivos. Trata-se de um procedimento simplificado, visto que consiste basicamente de um aditivo já registrado na ANP que foi diluído, corado ou envasilhado. Nesse caso serão cobrados os seguintes documentos:
a) Formulário de Registro do Aditivo, firmado por profissional da química responsável pelo produto: a exemplo daquele a ser declarado pelo produtor ou importador de aditivo;
b) Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico – FISPQ: conforme a mesma norma do anterior. Este item será exigido, visto a necessidade de avaliar se o componente adicionado (diluente ou corante) afeta as características do aditivo em relação à saúde, segurança e meio ambiente;
c) Certificado da qualidade: similar ao anterior, o qual é exigido de forma a ser constatado se o diluente utilizado não retira o combustível da especificação;
d)  Modelo de rótulos: similar ao anterior;
e) Declaração emitida pelo produtor, importador ou fornecedor de aditivos: uma vez que o aditivo a ser registrado consiste de um aditivo com registro da ANP diluído, corado ou envasilhado, não será necessário comprovar os benefícios conferidos pelo produto, uma vez que a análise dos benefícios terá sido feita no registro do aditivo original que o compõe. Contudo, será obrigatório encaminhar uma declaração firmada pela empresa detentora do registro na ANP do aditivo original, com permissão de uso desse aditivo na formulação de outros produtos.
43. Foi ressaltado no § 1° do artigo 5º da minuta de Resolução que, nos casos de diluição, a mesma deve ser considerada no cálculo da concentração final do aditivo no combustível. Esta regra é importante visto que o benefício comprovado pelo produtor ou importador de aditivos, no ato do registro, é garantido dentro da concentração mínima e máxima declarada. Como o registro nos moldes do artigo 5º é simplificado, ou seja, apenas há a ratificação do relatório técnico apresentado pelo produtor/importador, entende-se que a diluição efetuada pelo fornecedor de aditivos e a taxa de tratamento indicada por este não pode ser diversa dos limites inferior e superior previstos. 

44. Outro ponto importante refere-se ao artigo 6º da minuta de revisão. Os detentores de registro junto à ANP (produtor, importador e fornecedor de aditivos) devem submeter previamente à ANP quaisquer alterações nas informações prestadas durante o ato do registro. Entende-se com esta regra proibir a comercialização no mercado de aditivos diversos daqueles registrados junto ao órgão regulador. 
45. Além desta regra, o artigo 6º, em seu parágrafo único, não permite alteração da marca comercial do aditivo já registrado na ANP. Este é um item importante, pois permite manter a rastreabilidade do registro do produto. Assim, a alteração da marca comercial exige que seja cancelado o registro anterior e efetuado um novo pedido de registro.
46. Em relação ao envio de amostras dos aditivos registrados à ANP, a Portaria ANP nº 41/1999 exige o envio de amostra de 1 litro do aditivo quando da solicitação de registro (art. 4º, inciso IV). A proposta da nova minuta, no artigo 7º, propõe não contemplar mais o envio da citada amostra no ato do registro, porém considera a possibilidade de esta Agência solicitar, a qualquer tempo, amostras dos aditivos. Neste artigo consta, ainda, a forma de acondicionamento de tais amostras a serem enviadas quando solicitadas e dispõe do caso de ser os aditivos (detergentes dispersantes) para o atendimento do artigo 7º da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013, “...a amostra deverá ser isenta de componentes que possam mascarar o espectro de infravermelho”.
47. Ressalta-se, ainda, que um dos pontos favoráveis à não obrigatoriedade do envio de amostras à ANP é o fato de que, nos 14 anos de instrução de processos de registro de aditivos, em muitos poucos casos a adição do aditivo proporcionou alterações significativas em um item da especificação do combustível e, mesmo nesses casos, tais alterações não afetariam o consumidor. Adiciona-se a esta questão o disposto no inciso V, art. 4º, e inciso II, art. 5º da minuta de revisão, no qual a atribuição antes desempenhada pela ANP (verificar se o combustível adicionado do aditivo a ser registrado continua atendendo às especificações do produto) passa agora a ser um dos itens exigidos durante o processo de registro. Portanto, caberá ao agente econômico comprovar que o produto não tira o combustível de especificação, mesmo em sua concentração máxima. Ressalta-se que a ANP ainda condiciona, discricionariamente, a concessão do registro ao envio de amostra do produto. O laboratório do CPT poderá executar análises químicas do produto, caso seja necessário, mediante análise técnica da equipe responsável.
3.5. Rótulo dos frascos:

48. A Portaria ANP nº 41/1999 trazia, em seu artigo 10, informações a constarem obrigatoriamente nos rótulos dos frascos dos aditivos. A minuta proposta contempla, no artigo 9º, os mesmos itens com apenas duas alterações: a anotação de responsabilidade técnica foi substituída pelo nome do profissional da química e registro no CRQ (Conselho Regional de Química), ficando em conformidade com todos os produtos químicos encontrados no mercado; e a data de fabricação e número de lote passou a constar em um parágrafo, pois, os mesmos deverão ser impressos na embalagem e não poderá constar no rótulo. Isso se deve ao fato de haver indícios de que ao longo do mercado essas informações impressas tende a apagar quando esta ocorre sobre o rótulo.
3.6. Distribuidor de combustíveis líquidos:

49. A minuta de revisão propõe que o distribuidor comunique previamente à ANP informações como o número de registro, a concentração adotada e declaração do fornecedor de aditivo dando ciência da utilização de seu produto pelo distribuidor.
50. Além disso, consta que a alteração de qualquer informação prestada à ANP precisa ser previamente comunicada pelo distribuidor. Outro ponto importante é que, na linha do que foi discutido anteriormente nesta Nota Técnica, a comercialização, pelo distribuidor, de combustível contendo aditivo em concentração menor que a mínima ou maior do que a máxima registradas será proibida. Estas exigências já constam na Portaria ANP nº 41/1999.
3.7. Modificações no Regulamento Técnico:

51. 
No que se refere ao regulamento técnico ANP nº 2/99, parte integrante da Portaria ANP nº 41/1999, as principais alterações dizem respeito aos testes de desempenho dos aditivos para o controle de depósitos e à gasolina de referência utilizada nesses testes.

52. 
Em 2012 foi publicada a norma ABNT NBR 16038, fruto do grupo de trabalho conduzido pelo IBP e com participação intensa da ANP. Na proposta de alteração do regulamento técnico as normas estrangeiras para determinação de depósitos em válvulas de admissão – ASTM D5500 e CEC F 05 A 93 – passam a ser substiuídas pela norma ABNT NBR 16038, mais adequada à realidade brasileira.

53. 
A norma ABNT NBR 16038 será exigida ainda para o atendimento do artigo 7° da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013. O limite de 100 mg por válvula foi estabelecido tendo como base a prática internacional bem como o documento World Wide Fuel Charter – WWFC –, desenvolvido por um conjunto internacional de órgãos que representam fabricantes de automóveis.

54. 
Ainda para o atendimento do artigo 7° da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013, será obrigatório comprovar que o aditivo não deteriora as características de separação da mistura combustível-água, por meio do ensaio estabelecido pela norma ASTM D7451. Essa demanda se justifica pela tendência que determinados aditivos têm de promover a formação de emulsão estável em mistura combustível-água.

55. 
Os ensaios deverão ser executados com a gasolina de referência especificada na proposta de alteração. Tal exigência tem por objetivo adequar o teste à realidade brasileira.

56. 
As normas para determinação de obstrução de bicos injetores passaram por atualização. A norma IFP-TAE-I-87 foi suprimida, por se tratar de um ensaio que utiliza um motor que não mais representa a frota atual de veículos e ainda por ter sido descontinuado pelos laboratórios especializados.

57. 
Foi incluída a norma ASTM D6421, para determinação de obstrução de bicos injetores em bancada de testes. Esse ensaio gera resultados com bons dados de precisão, além de ser menos dispendioso que um teste em veículo.

58. 
Vale registra que, ainda não contamos com norma brasileira para determinação de obstrução de bicos injetores.

59. Quanto aos testes de aditivos para o controle de depósitos em óleo diesel, o ensaio regido pelo documento TAE ISBN 3-924813-41-8 foi suprimido na revisão da Portaria. Isso porque não há conhecimento de laboratório que o execute, além de utilizar um motor extremamente ultrapassado. Foram incluídas as normas CEC F-23-01 e CEC F-98-08, que empregam motores mais atuais e representativos.
3.8. Especificação da gasolina de referência:

60. De modo a permitir que a Agência determine um desempenho mínimo para os detergentes dispersantes que serão adicionados obrigatoriamente à gasolina a partir de 1º de julho de 2014 (art. 7º da Resolução ANP nº 40, de 25 de outubro de 2013), será utilizada a norma ABNT NBR 16038, como foi informado.

61. Este ensaio permitirá que a ANP exija um desempenho mínimo para estes aditivos, uma vez que os métodos existentes estão cada vez mais difíceis de serem realizados, além de não preverem testes com a gasolina brasileira (as metodologias adotadas são internacionais e não foram desenvolvidas para gasolina com teor de etanol acima de 10%). De fato, os testes até hoje empregados para avaliação do desempenho desses aditivos não são considerados representativos para a frota de veículos nacional. Entretanto, para isso, é necessário o emprego de uma gasolina com especificação própria para a realização dos testes, com faixas e limites bem estreitos, de forma que haja a menor variabilidade possível dos resultados e, portanto, maior confiabilidade.

62. Nessa linha, esta SBQ realizou reuniões com os fornecedores de aditivos e Petrobras para definir a especificação da gasolina que será utilizada nesses ensaios. Cabe ressaltar que são necessários itens que garantam a formação de depósitos na gasolina de referência, de modo a permitir a avaliação do funcionamento do detergente dispersante.

63. Além disso, foram realizados ensaios com a gasolina de referência para avaliação de emissões no Cenpes em janeiro deste ano, com o intuito de verificar se o combustível seria adequado. Infelizmente, a especificação deste combustível não apresenta limites mínimos nas características críticas para a formação de depósitos, e os resultados não foram satisfatórios, conforme apresentado pela Petrobras em reunião em fevereiro.
64. Diante do exposto, além da necessidade de avaliação dos detergentes dispersantes para atendimento desta regra em 1º de julho de 2015, está sendo proposta uma especificação para gasolina de referência com limites mínimos, presentes na Portaria ANP nº 41/1999, e máximos, alinhados com a especificação comercial que será adotada a partir de 1º de janeiro de 2014. Ademais, será exigido um valor mínimo de formação de depósitos desta gasolina, de 300 mg/válvula (média entre as quatro válvulas do motor)

65. Para o nível de desempenho que será estabelecido para o combustível contendo os detergentes dispersantes (exigência para o registro deste tipo de aditivo), foi escolhido o valor (máximo) de 100 mg/válvula (média entre as quatro válvulas do motor). Este é o valor adotado por outros países, dentre eles, os EUA. É importante esclarecer que a definição do referido valor decorreu do fato de que haverá uma grande alteração na especificação da gasolina para 2014 e ainda não é possível prever o perfil das características para o combustível que estará disponível no país a partir de então. Tal desconhecimento decorre do fato de que as refinarias ainda passarão por um processo de adaptação e otimização operacional para a produção do novo combustível até que entrem em regime estacionário
.

66. Em meados de 2014, será feita uma avaliação do perfil dessa nova gasolina, de modo que a Agência possa verificar se a especificação de referência para avaliação de depósitos (que será utilizada nos ensaios) e o limite do nível de desempenho estão adequados.

67. Assim, quando o perfil das características da gasolina comercial estiver bem difundido no mercado, a especificação da gasolina de referência e o limite proposto para a formação de depósitos em válvulas poderão ser revisados futuramente, de modo a adaptá-los à realidade brasileira.
68. Cabe ressaltar que será exigido dos produtores de gasolina, o fornecimento da gasolina de referência. Apesar de não se tratar diretamente de uma questão de abastecimento do mercado nacional, será necessária determinar no regulamento esta obrigatoriedade porque é de fundamental importância à avaliação prévia dos detergentes dispersantes pelos produtores de aditivos antes de ocorrer sua negociação com os agentes que o adicionarão à gasolina. Devido ao grande volume de gasolina que receberá este componente a partir de 1º de julho de 2015, a avaliação dos produtores de aditivos e negociações pode levar um tempo considerável e, portanto, é necessária a realização dos ensaios até meados de 2014.
69. Diante do exposto, o não fornecimento do combustível de referência pode, posteriormente, afetar o atendimento da exigência em 2015 e, consequentemente, o fornecimento da gasolina comercial com qualidade superior no mercado.

70. Vale mencionar que a opção de importação da gasolina de referência foi questionada pela ANP aos produtores e importadores de aditivos, os quais informaram que este é um tipo de combustível com limites mais rígidos em relação aos do comercial e, por isso, de difícil obtenção no mercado internacional, pois se trata de um produto formulado. Além disso, a gasolina de referência em análise é diferente daquelas especificadas na Europa e Estados Unidos.  Não temos conhecimento de interesse por parte de formulador, pois foi apontado que o custo seria muito elevado em função do reduzido volume, da logística de importação e dos trâmites para internação no país.
4.  CONCLUSÃO
71. A revisão da Portaria ANP nº 41, de 12 de março de 1999, é de suma importância para garantirmos à sociedade que os aditivos para combustíveis líquidos automotivos comercializados no Brasil reflitam a qualidade pretendida. Adicionalmente, com as novas disposições esperamos que se possa assegurar a implantação da exigência do controle de depósitos das válvulas de admissão para a gasolina automotiva a partir de 1º de julho de 2015. Dessa forma, encaminhamos a presente Nota Técnica para subsidiar o processo de revisão em comento.
72. Ademais, tem-se a expectativa de que as novas regras de registro dos aditivos para combustíveis automotivos venham aprimorar o trâmite junto à Agência, visto que as alterações realizadas buscam permitir uma melhor adequação da regulamentação às atuais características do mercado. 
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� Como órgão regulador da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, a ANP efetua o registro dos aditivos para combustíveis automotivos e procede a fiscalização do mercado.


� A produção, importação e comercialização de aditivos para combustíveis automotivos não consta no artigo 8º da Lei nº 9478, de 6 de agosto de 1997, especialmente os incisos V, XV e XVI.


� Análise utilizando o mesmo ensaio e parâmetros de controle, o mesmo combustível, mas sem o aditivo, para fins de comparação.


� Regime atingido após maiores ajustes e otimizações, de forma que o produto final possua características similares, mesmo que em diferentes bateladas.
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